
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA DE 

FALÊNCIA E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO FORO CENTRAL CÍVEL DA 

COMARCA DE SÃO PAULO/SP 

Processo n° 1104970-25.2023.8.26.0100 

   HARMONIA DAS LETRAS LTDA, já devidamente qualificada 

(Contrato Social e Procuração em anexo), nos autos do processo em epígrafe que lhe 

move ITAÚNA INDÚSTRIA DE PAPEL LTDA, igualmente já qualificada, vem 

respeitosamente perante Vossa Excelência, por seus advogados apresentar 

CONTESTAÇÃO, conforme razões de fato e direito a seguir expostos:  

I - BREVE RESUMO DOS FATOS DESCRITOS NA INICIAL  

1. A Empresa Autora menciona que é credora da Requerida pela quantia de R$ 

76.873,98 (setenta e seis mil, oitocentos e setenta e três reais e noventa e oito centavos) 

representada pelas duplicatas nº 62377, 62760 e 63020 e 62334, as quais teoricamente 
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restam acompanhadas do comprovante de entrega, bem como protestadas por falta de 

pagamento. 

2. Destaca que a legislação pertinente ao instituto da falência autoriza o credor a 

solicita-la, em detrimento do devedor, no caso de não satisfação de débito liquido, certo 

e exigível, conforme preceitua o art. 94 da Lei 11.101/05. 

3. Afirma ainda que em razão do o inadimplemento da obrigação líquida 

materializada em título devidamente protestado, cuja soma ultrapassa o equivalente a 40 

(quarenta) salários-mínimos, tem-se o preenchimento dos requisitos do artigo 94, I, da 

lei 11.101/2005, podendo a Credora requerer a falência do devedor (art. 97, IV) visando, 

por meio das vias judiciais, o adimplemento, mesmo que involuntário, da dívida. 

4. Salienta ainda que possui interesse na designação de audiência de conciliação, 

nos termos dos arts. 319, VII, e 334, ambos do Código de Processo Civil. 

5. Por fim, pleiteia a citação da Requerida para que esta conteste a demanda, ou, 

alternativamente depositar a referida importância, devidamente corrigida e acrescida de 

custas de honorários, nos termos do art. 98, parágrafo único, da Lei nº11.101/2005, 

elidindo assim o decreto de sua quebra, sob pena de ser-lhe, de imediato, declarada a 

FALÊNCIA para todos os efeitos legais, bem como pede a condenação ao pagamento de 

custas processais e honorários advocatícios. 

6. A seguir passaremos a apresentar os argumentos fáticos e jurídicos necessários 

para que seja julgada improcedente a presente demanda. 
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II - DA CONCORDÂNCIA NA DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE 

CONCILIAÇÃO 

  

 7. Excelência, tendo em vista que a Empresa Autora já demonstrou interesse na 

designação de audiência de conciliação, a Requerida também destaca que possui 

interesse na designação de tal audiência. 

 8. Frise-se que o próprio CNJ através da Recomendação 58/19, entende que é 

importante promover a aplicação da mediação nos institutos de insolvência,  inclusive 

recomendando a todos os magistrados responsáveis pelo processamento e  julgamento 

dos processos de recuperação empresarial e falências, de varas especializadas ou não, 

que promovam, sempre que possível, nos termos da lei 13.105/15 e da lei 13.140/15, o 

uso da mediação, de forma a  auxiliar a resolução de todo e qualquer conflito entre o 

empresário/sociedade, em recuperação ou falidos, e seus credores, fornecedores, sócios, 

acionistas e terceiros  interessados no processo, que é justamente o caso dos autos. 

III - DOS ARGUMENTOS JURÍDICOS QUE INVIABILIZAM A UTILIZAÇÃO 

DO PEDIDO DE FALÊNCIA AO CASO EM TELA 

A - DA NULIDADE DO TÍTULO OU ALTERNATIVAMENTE DO VICÍO 

EXISTENTE NO PROTESTO E NO PRÓPRIO INSTRUMENTO 
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 9. Excelência, inicialmente cabe ressaltar que ao analisar as duplicatas anexadas 

estas encontram-se sem a assinatura do sacado, vicio esse que em tese pode ser suprido 

com o instrumento de protesto e comprovante de entrega, entretanto em nosso 

entendimento a referida supressão somente se aplica em casos de execução de título 

executivo e não em processos de falência. 

 10. Desta forma, em nosso entendimento, a existência da nulidade em tal título, 

qual seja, a falta de aceite, por si só, já é suficiente para que o título que embasa tal 

pedido de falência seja considerado nulo, conforme disposto no art. 96, III, da Lei 

11.101/05. 

 11. Caso seja ultrapassada a tese acima, e mesmo assim sejam considerados 

válidos os títulos que embasam o pedido de falência, em razão de estarem 

acompanhados da nota fiscal, dos instrumentos de protestos e dos supostos 

comprovantes de entregas das mercadorias, cabe destacar a existência de vício nos 

próprios protestos, uma vez que conforme é de conhecimento de todos os operadores do 

direito, para que seja protestado uma duplicata sem aceite, esta deve estar acompanhada 

da nota fiscal e do suposto comprovante de entrega da mercadoria, e justamente no 

presente caso foram apresentados os supostos comprovantes de entregas (fls. 26, 37 e 

48), os quais possuem vícios, qual seja, ao analisá-los percebe-se que foram recebidos 

por um terceiro estranho à lide, ou seja, os comprovantes de entrega possuem vícios e 

não podem ser considerados como válidos para embasar os protestos, os quais por 

consequência poderiam substanciar o pedido de falência, e assim em razão dos vícios 

aqui apontados nos protestos, com fundamento no art. , estes não podem servir para 
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embasar a decretação da falência com base nos títulos apresentados na presente 

demanda. 

 12. Frise-se ainda que tanto os títulos (duplicatas) apresentados, quanto os 

próprios instrumentos de protesto possuem nulidades/vícios, os quais inviabilizam sua 

utilização para fundamentar a apresentação do pedido de falência. 

 13. Cumpre ainda mencionar que em razão das nulidades/vícios aqui apontados 

a Empresa Autora não possui um titulo executivo e assim deve  

IV - CONCLUSÃO 

 14. Excelência, diante dos fatos e argumentos apresentados, conclui-se que em 

razão das nulidades/vícios aqui apontados a Empresa Autora não possui um titulo 

suficiente a embasar a decretação da falência, devendo tal pedido ser julgado 

improcedente. 

V - DOS PEDIDOS 

 15. Por fim, reitera novamente o interesse na designação de audiência de 

conciliação e caso esta não seja frutífera, conforme amplamente explanado na presente 

peça processual defensiva, requer que seja julgado improcedente a presente demanda. 
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Termos em que,  

Pede deferimento.  

São Paulo, 18 de Novembro de 2024.  

André Maurício Marques Martins                            Manoela Silva Netto Soares de Melo 

             OAB/SP 311.811                                                       OAB/SP 311.819
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